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RESUMO

Introdução: Políticas de saúde e qualidade de vida no trabalho devem ser desenvolvidas a partir de cada realidade. 

Objetivo: Caracterizar o perfil sociodemográfico, ocupacional e de saúde de profissionais com sintomas osteomusculares 

da unidade ambulatorial de um Hospital Universitário. Material e Métodos: Estudo transversal, descritivo, 

quantitativo, com profissionais de um hospital universitário com sintomas osteomusculares. Utilizou-se questionários de 

caracterização sociodemográfica e ocupacional, questionário internacional de atividade física, Nórdico, escala numérica, 

tempo de duração dos sintomas, questionário de avaliação de incapacidade causada pela dor, tratamento para a dor 

relatada e escala de estresse percebido. Resultados: População constituída, majoritariamente, por mulheres (66,4%), 

na metade da vida economicamente ativa (média de 39,02 anos±11,00), com formação superior (60,8%), apenas um 

emprego (84%), celetistas no local (68%), jornada de trabalho conforme estipulado pela legislação trabalhista (média 

de 42,30 horas±9,36), atuantes em setores assistenciais (59,2%) e que praticavam atividades físicas (58,4%). A 

maioria relatou tempo de duração da dor de até 6 semanas (50,4%), mas parcela considerável referiu dor persistente 

por mais de 12 semanas (40%), sendo a parte inferior das costas a região de maior ocorrência (38,4%). A maioria 

não consultou profissionais de saúde (62,4%) e não realizou tratamento (72,8%). Dentre as pessoas que realizaram, 

a maior parte informou utilizar medicação prescrita (7,2%), pilates (5,6%) e automedicação (4,8%). A intensidade da 

dor foi semelhante à de outros estudos (média de 6,05±2,77). A maioria informou não ter impedimentos para realizar 

atividades (76%) e a incapacidade causada pela dor caracterizou-se como moderada (média de 29,46±18,87). A média 

de estresse percebido condiz com resultados de estudos nacionais (19,06±4,73). Conclusão: O conhecimento dessa 

realidade pode subsidiar o planejamento de políticas e implementação de estratégias que contribuam com a promoção 

da saúde dos trabalhadores e qualidade de vida no trabalho.
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ABSTRACT

Introduction: Health policies and quality of life at work must be developed based on each reality. Objective: To 

characterize the sociodemographic, occupational and health profile of professionals with musculoskeletal symptoms in 

the outpatient unit of a University Hospital. Material and Methods: Cross-sectional, descriptive, quantitative study, with 

professionals from a university hospital with musculoskeletal symptoms. We used questionnaires for sociodemographic 

and occupational characterization, international physical activity questionnaire, Nordic, numerical scale, duration of 

symptoms, pain disability assessment questionnaire, treatment for the reported pain, and perceived stress scale. 

Results: Women made up the majority of the population (66.4%), in the middle of their economically active life (mean 

39.02 years±11.00), with higher education (60.8%), only one job (84%), on-site employees (68%), working hours as 

stipulated by labor legislation (mean of 42.30 hours±9.36), working in assistance sectors (59.2%) and who practiced 

physical activities (58.4%). Most reported pain duration of up to 6 weeks (50.4%), but a considerable portion reported 

persistent pain for more than 12 weeks (40%), with the lower back being the region of greatest occurrence (38.4%). 

The majority did not consult health professionals (62.4%) and did not undergo treatment (72.8%). Among those who 

did, most reported using prescribed medication (7.2%), Pilates (5.6%), and self-medication (4.8%). Pain intensity was 

similar to other studies (mean 6.05±2.77). Most reported having no impediments to perform activities (76%) and the 

disability caused by pain was characterized as moderate (mean 29.46±18.87). The mean of perceived stress agrees 

with results of national studies (19.06±4.73). Conclusion: The knowledge of this reality can subsidize the planning of 

policies and implementation of strategies that contribute to the promotion of workers’ health and quality of life at work.
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INTRODUÇÃO

O indivíduo inserido em seu ambiente laboral 
carrega consigo os processos que vivencia dentro e fora 
do mundo do trabalho. Os fatores determinantes e con-
dicionantes do processo saúde-adoecimento do traba-
lhador, relacionados ou não ao trabalho que desenvolve, 
influenciam sua saúde e bem-estar, relações sociais e 
produtividade.

Os benefícios por incapacidade, que incluem 
auxílio doença e aposentadoria por invalidez, concedi-
dos no período de 2012 a 2016 pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) evidenciam a relevância dos 
distúrbios osteomusculares e dos transtornos mentais 
no processo de adoecimento do trabalhador brasileiro e 
incapacidade associada. As doenças do sistema osteo-
muscular e do tecido conjuntivo respondem por 19,18% 
de todos os afastamentos no período e os transtornos 
mentais e comportamentais por 8,98%, ficando atrás 
somente dos benefícios concedidos por causas exter-
nas.1

Os distúrbios osteomusculares se caracterizam 
por condições inflamatórias e/ou degenerativas que 
podem afetar músculos, tendões, ligamentos, articula-
ções, nervos periféricos e/ou vasos sanguíneos. Embora 
não sejam causados exclusivamente pelo trabalho, em 
muitos países representam uma parte significativa das 
doenças relacionadas com o trabalho.2 A incapacidade 
gerada pela dor tem implicações funcionais, financeiras, 
psicológicas e sociais para o trabalhador, além de conse-
quências na produtividade e custos econômicos.3

Neste contexto, é necessário que as institui-
ções públicas e privadas busquem desenvolver ações 
de promoção da saúde dos trabalhadores por meio de 
seus mecanismos internos e que o Estado incentive e 
regulamente essas ações. Nessa perspectiva se inserem 
a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho 
(PNSST), que objetiva a promoção da saúde e melho-
ria da qualidade de vida do trabalhador e a prevenção 
de acidentes e danos à saúde resultantes do processo 
de trabalho,4 a Norma Regulamentadora nº 17, que ob-
jetiva definir parâmetros que promovam o ajuste das 
condições de trabalho às características psicológicas e 
fisiológicas dos trabalhadores,5 e, especificamente nos 
serviços de saúde, a Norma Regulamentadora nº 32, 
que trata da segurança e saúde no trabalho.6 Além dis-
so, a gestão do trabalho em saúde figura entre os temas 
de pesquisa incentivados pela Agenda Nacional de Prio-
ridades de Pesquisa em Saúde.7

Considerando que as políticas de promoção da 
saúde dos trabalhadores e qualidade de vida no trabalho 
devem ser desenvolvidas a partir do conhecimento de 
cada realidade e que o conhecimento gerado pode ser-
vir de base para comparações com outros cenários sus-
citando reflexões que possibilitem elaborar estratégias 
de saúde também para outras populações, o presente 

estudo objetivou caracterizar o perfil sociodemográfico, 
ocupacional e de saúde de profissionais com sintomas 
osteomusculares da unidade ambulatorial de um hospi-
tal universitário. 

MATERIAIS E MÉTODOS

Realizou-se um estudo transversal, descritivo, 
com abordagem quantitativa, com todos os profissio-
nais dos setores de assistência, apoio e administração 
da unidade ambulatorial de um hospital universitário de 
Minas Gerais, configurando uma população acessível de 
232 pessoas, das quais 174 aceitaram participar.

Os dados foram coletados no período de agosto 
de 2016 a janeiro de 2017 por meio de questionários 
distribuídos por auxiliares de pesquisa e auto-respon-
didos pelos participantes. O critério para inclusão no 
estudo foi a ocorrência de sintomas osteomusculares 
em qualquer região corporal nos últimos doze meses, 
verificada por meio da versão brasileira do Questionário 
Nórdico.8 

Foram devolvidos 165 questionários, dos quais 
127 apresentavam relato de sintomas osteomusculares. 
Para verificação dos critérios de exclusão foi utilizada 
uma escala numérica de 0 a 10 e 2 participantes foram 
excluídos por assinalarem intensidade da dor <1. Des-
sa forma, foram selecionados para o estudo 125 profis-
sionais com sintomas osteomusculares com intensidade 
≥1. 

Com o objetivo de realizar uma caracterização 
sociodemográfica e ocupacional dos participantes foi 
construído um instrumento específico, composto por 
perguntas adaptadas do Questionário do Censo Demo-
gráfico 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).9

Para caracterizá-los quanto à realização de ati-
vidades físicas foi utilizada a versão curta do Questio-
nário Internacional de Atividade Física (IPAQ), um ins-
trumento que foi proposto pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) para determinar o grau de atividade física 
em nível populacional classificando os participantes em 
muito ativos, ativos, irregularmente ativos e sedentá-
rios, e que mostrou adequada validade e reprodutibili-
dade no Brasil.10, 11

Os sintomas osteomusculares foram verificados 
por meio do Standardized Nordic Questionnaire, o ques-
tionário Nórdico, que é um instrumento composto por 
uma parte destinada a verificar se sintomas osteomus-
culares ocorrem em determinada população e quais são 
as regiões do corpo afetadas e que foi adaptada para o 
português do Brasil de acordo com as recomendações 
internacionais e teve sua confiabilidade testada.8 

Para mensurar a intensidade da dor foi uti-
lizada uma escala numérica de 0 a 10 em que o nú-
mero 0 como corresponde à ausência de dor e o nú-
mero 10 à pior dor possível. Um estudo que comparou 
a confiabilidade de quatro escalas em pacientes de 
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escolaridade baixa com problemas osteomusculares 
demonstrou que a escala numérica apresentou o maior 
valor de confiabilidade, sendo considerada a mais fácil 
em relação à compreensão e preenchimento.12 Foi con-
siderada para análise a região com dor de maior inten-
sidade e acrescentada uma questão de verificação do 
tempo de duração dos sintomas.

A incapacidade causada pela dor foi avaliada 
pelo The Pain Disability Questionnaire, o Questionário 
de Avaliação de Incapacidade Causada pela Dor, que in-
clui avaliação da incapacidade funcional, psicossocial e 
total para verificação da incapacidade associada à dor 
em uma escala de 0 a 150, em que 0 significa que não 
há incapacidade; 1 a 70 indica incapacidade moderada; 
71 a 100, incapacidade severa e 101 a 150, incapacida-
de extrema.13 O instrumento original demonstrou ade-
quadas qualidades psicométricas, demonstrando forte 
confiabilidade, capacidade de resposta e validade.14 Uma 
versão brasileira deste questionário foi desenvolvida e 
demonstrou rápida aplicação, fácil entendimento, ade-
quada adaptação cultural e propriedades psicométricas 
confiáveis.13 

Foi ainda incluída uma questão que investigava 
se os participantes estavam realizando algum tipo de 
tratamento para a dor relatada.

Para avaliação do estresse foi utilizada a 
Perceived Stress Scale, a Escala de Estresse Percebido, 
um instrumento que objetiva mensurar o estresse 
percebido, ou seja, as situações compreendidas pelo 
próprio indivíduo como estressantes, durante o último 
mês, em uma escala que varia de 0 a 40, sendo que 
quanto maiores os valores, maiores são os níveis de 
estresse percebido pelos participantes. A escala com 
dez questões foi traduzida para o português como Escala 
de estresse percebido e testada, mostrando adequadas 
confiabilidade e validade.15

Os dados foram processados utilizando o pro-
grama Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) 
versão 14.0, analisados por meio de estatística descriti-
va e discutidos com base no referencial teórico da saúde 
do trabalhador.

A realização do estudo foi autorizada pelo hos-
pital e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisas (pa-
recer 1.280.516, CAAE 46094315.4.0000.5133). A par-
ticipação foi voluntária e condicionada à assinatura do 
termo de consentimento livre e esclarecido.

RESULTADOS

Dos 165 questionários devolvidos, 127 apresen-
tavam relato de sintomas osteomusculares, correspon-
dendo a 55% da população acessível, sendo que dois 
deles foram excluídos por assinalarem intensidade da 
dor <1. A tabela 1 apresenta dados de caracterização 
sociodemográfica e ocupacional dos 125 participantes 
incluídos no estudo.
 Os dados de caracterização dos participantes 

Variável n %

Sexo

Masculino 42 33,6

Feminino 83 66,4

Escolaridade

Ensino fundamental 4 3,2

Ensino médio 45 36,0

Superior de graduação 31 24,8

Especialização de nível 
superior

32 25,6

Mestrado 12 9,6

Doutorado 1 0,8

Número de empregos

Um 105 84,0

Dois ou mais 20 16,0

Vínculo trabalhista

Empregado com carteira 
de trabalho assinada

85 68,0

Empregado pelo regime 
jurídico dos funcionários 
públicos

29 23,2

Outros (Programa de 
Residência)

11 8,8

Setor

Administrativo 16 12,8

Apoio 35 28,0

Assistência 74 59,2

Nível de atividade fí-
sica

Sedentário 18 14,4

Irregularmente ativo 34 27,2

Ativo 51 40,8

Muito ativo 22 17,6

Média Desvio Padrão

Idade 39,02 11,00

quanto aos sintomas osteomusculares são apresentados 
na tabela 2.
 A tabela 3 apresenta os dados de caracteriza-
ção dos participantes quanto à intensidade da dor, inca-
pacidade causada pela dor e estresse percebido.

DISCUSSÃO

A população do estudo constituiu-se, em sua 
maioria, por mulheres, com idade próxima à metade da 
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Tabela 2: Caracterização dos participantes quanto aos sin-
tomas osteomusculares.

Variável n %

Tempo de duração da dor

Até 6 semanas 63 50,4

Entre 6 e 12 semanas 12 9,6

Mais de 12 semanas 50 40,0

Região da dor de maior intensida-
de

Pescoço 12 9,6

Ombros 8 6,4

Parte superior dorsal 13 10,4

Cotovelos 1 0,8

Punhos/mãos 5 4,0

Parte inferior dorsal 48 38,4

Quadril/coxas 7 5,6

Joelhos 14 11,2

Tornozelos/pés 17 13,6

Pescoço 12 9,6

Impedimento para realizar as ati-
vidades normais em função da dor

Não 95 76,0

Sim 30 24,0

Consulta a algum profissional da 
área de saúde por causa da dor

Não 78 62,4

Sim 47 37,6

Realização de tratamento para o 
problema relatado

Não 91 72,8

Sim 34 27,2

Tipo de tratamento

Automedicação 6 4,8

Fisioterapia 4 3,2

Fisioterapia e acupuntura 1 0,8

Fisioterapia, acupuntura e massagem 1 0,8

Massagem 1 0,8

Medicação prescrita 9 7,2

Medicação prescrita e fisioterapia 2 1,6

Medicação prescrita e massagem 1 0,8

Pilates 7 5,6

Pilates e hidroginástica 1 0,8

RPG e acupuntura 1 0,8

vida economicamente ativa, formação superior, que tra-
balhavam em apenas um local, empregados pelo regime 
celetista, jornada de trabalho semanal dentro do estipu-
lado pela legislação trabalhista brasileira, que atuavam 
em setores assistenciais e desenvolviam atividades físi-
cas regularmente. Embora mais da metade dos partici-

pantes tenha relatado tempo de duração da dor de até 
6 semanas, expressiva parcela da população relatou dor 
persistente por mais de 12 semanas, sendo a parte infe-
rior dorsal a região de maior ocorrência de dor.

A maioria das diretrizes da área classifica os 
distúrbios osteomusculares conforme o tempo de dura-
ção desde o início dos sintomas em agudos (até seis 
semanas), subagudos (entre seis e doze semanas) e 
crônicos (mais de doze semanas).16 Dessa forma, uma 
parcela considerável dos participantes do estudo enqua-
dra-se na condição de dor crônica.

A dor na região lombar é o distúrbio osteo-
muscular encontrado mais frequentemente em diversos 
países e o maior responsável por impedimentos para 
realizar atividades e pela consulta a profissionais de 
saúde.17-20 No Brasil, foi o diagnóstico de maior ocor-
rência entre os benefícios por incapacidade concedidos 
nos anos 2010 e 2011 pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), representando 7,03% de todos os afas-
tamentos.21

Aproximadamente 30% das pessoas que apre-
sentam lombalgia desenvolvem uma condição crônica, 
cuja característica mais importante não é a duração, 
mas a natureza de difícil tratamento e impacto na qua-
lidade de vida.16

Distúrbios osteomusculares podem se mani-
festar por meio de sintomatologia específica (em que é 
possível identificar a doença subjacente que leva à dor) 
ou por meio de sintomatologia inespecífica (quando não 
é possível atribuir a patologias específicas a percepção 
de dor do paciente).2,16 A maior parte das dores lomba-
res é classificada como não específica.16

Estudos internacionais têm considerado causas 
multifatoriais para os distúrbios osteomusculares e ana-
lisado os fatores ocupacionais envolvidos. Estão relacio-
nadas com a ocorrência dos sintomas osteomusculares, 
incapacidade para o trabalho e absenteísmo as ativida-
des que requerem trabalho físico pesado ou repetitivo, 
posições inadequadas, levantamento e transporte de 
pesos, flexão ou torção extrema do pescoço ou costas e 
prolongada permanência na mesma posição.22

Pesquisas demonstram que o esforço físico per-
cebido está relacionado com dor lombar em trabalhado-
res que realizam atividades caracterizadas por elevadas 
exigências de trabalho físico, como os profissionais da 
saúde,23 cujo trabalho envolve posturas desconfortáveis 
e uso excessivo da região dorsal.22

A maioria dos participantes informou não ter 
consultado profissionais de saúde e não ter realizado 
tratamento para o problema referido. A maior parte 
dos que relataram algum tipo de tratamento informou 
utilizar medicação prescrita (7,2%), seguida de pilates 
(5,6%) e automedicação (4,8%).

Dado o caráter muitas vezes crônico dos sin-
tomas osteomusculares, os tratamentos algumas vezes 
se estendem por longo prazo. Com base em estudos 
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da área, principalmente sobre os impactos dos medi-
camentos sobre os sistemas cardiovascular e renal e 
reações adversas cutâneas graves, recomendações para 
o tratamento farmacológico da dor músculo esquelética 
tem sido desenvolvidas.24

Tratamentos fisioterápicos têm sido utilizados 
alternativamente ou complementarmente ao uso de me-
dicação. Alguns estudos têm mostrado eficácia da fisio-
terapia para a redução da dor, mas os melhores métodos 
ainda têm sido pesquisados.25,26 
 A média de intensidade da dor foi semelhante à 
de outros estudos. Correlações significantes entre a dor 
relatada pelos participantes e os achados clínicos de le-
sões têm sido observadas.27 Entretanto, a percepção da 
dor pode ser ainda influenciada por fatores cognitivos, 
psicológicos e culturais, nem sempre correspondendo à 
dimensão da lesão física.3,28,29 A relação entre aspectos 
psicológicos, dor, regiões do corpo afetadas e incapaci-
dade tem sido investigada e, embora ainda não esteja 
bem definida a direção dessa associação, trabalhadores 
com sintomas osteomusculares apresentam também 
maior sofrimento psíquico.30

Os determinantes psicossociais envolvidos na 
causa da dor osteomuscular foram investigados por uma 
revisão da literatura que encontrou relação entre os sin-
tomas osteomusculares e os aspectos psicossociais do 
trabalho, a saúde mental, tendência para a somatiza-
ção, e crenças e expectativas de saúde do indivíduo. 
Os aspectos psicossociais do trabalho apontados são a 
demanda de trabalho, controle, apoio, satisfação, equilí-
brio entre esforço e recompensa e repetição de tarefas. 
O estado mental influencia a ocorrência e persistência 
dos sintomas e tem sido estudada a influência de me-
canismos neuroquímicos, o papel da tolerância à dor e 
percepção da gravidade do sintoma e a disposição para 
conversar sobre o problema. Foi demonstrada associa-
ção entre a tendência para somatização e a ocorrência 
de sintomas osteomusculares e a um pior prognóstico, 
contribuindo para a cronificação do sintoma. Os com-

portamentos de enfrentamento da dor são influenciados 
pelas crenças de saúde que são predominantes na socie-
dade em que o indivíduo vive.31

Reduzir a dor a uma origem puramente orgâ-
nica subestima os aspectos subjetivos envolvidos e a 
dor que é vivenciada pelo indivíduo. Para que ocorram 
mudanças significativas no manejo da dor é necessário 
pensar a construção de modelos centrados no indivíduo 
e que considerem visões compartilhadas sobre a ques-
tão.28

 A maior parte dos participantes informou não 
ter impedimentos para realizar atividades por causa da 
dor. A incapacidade causada pela dor na população es-
tudada caracterizou-se como moderada, tendo sido ve-
rificada ainda uma tendência de concentração dos da-
dos abaixo da média observada, sendo a incapacidade 
funcional proporcionalmente maior que a incapacidade 
psicossocial.
 A Classificação Internacional de Funcionali-
dade e Incapacidade da Organização Mundial de Saú-
de diferencia a perda de funcionalidade, definida como 
deficiências anatômicas e fisiológicas nas estruturas e 
funções do corpo, de incapacidade, que se refere à limi-
tação para desempenhar atividades e restrição partici-
pativa.32

 Estudos demonstram que a intensidade da dor 
osteomuscular está associada com a incapacidade.13 A 
dor pode dificultar o movimento gerando incapacidade 
de desempenhar certas atividades e essa restrição na 
movimentação pode ocasionar ainda mais dor.

Fatores pessoais e do ambiente físico, social e 
atitude do indivíduo tem influência sobre a perda da fun-
cionalidade e incapacidade.31,32 Indivíduos que conside-
ram a dor um evento negativo e incontrolável percebem 
menos benefícios no tratamento, enquanto o estímulo 
ao manejo da dor pela própria pessoa e diminuição da 
resposta emocional negativa associada à dor e à incapa-
cidade favorece os resultados.33

Quando está associada à incapacidade, a dor 

Tabela 3: Caracterização dos participantes quanto à intensidade da dor, incapacidade causada pela dor 

e estresse percebido.

Variável Média
Desvio 
Padrão

Mínimo
Primeiro 
Quartil

Mediana
Terceiro 
Quartil

Máximo

Intensidade da 
dor

6,05 2,77 1 4,00 6,00 8,00 10

Incapacidade 
funcional

18,62 12,26 9 9,00 13,00 25,00 63

Incapacidade 
psicossocial

10,85 7,72 6 6,00 8,00 12,00 52

Incapacidade 
total

29,46 18,87 15 17,00 21,00 37,00 113

Estresse perce-
bido

19,06 4,73 5 16,00 19,00 21,00 36
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osteomuscular gera impactos funcionais, econômicos, 
psicológicos e sociais ainda mais importantes.3,13 Em 
função da limitação física as pessoas tendem a restrin-
gir as atividades de trabalho, lazer e convívio social e as 
repercussões psicológicas muitas vezes se devem mais à 
incapacidade causada pela dor do que ao sintoma físico 
em si.34-3

A média de estresse percebido observada con-
diz com os resultados de pesquisas semelhantes. Es-
tudos demonstram que estresse e dor osteomuscular 
estão relacionados.35,36 O estresse aumenta o risco de 
sintomas osteomusculares, especialmente nas regiões 
cervical e lombar. Os estressores mais descritos foram 
as exigências atribuídas ao trabalho e o baixo apoio so-
cial, enquanto foram considerados fatores protetores a 
autonomia no trabalho e o apoio social.36

Estudo nacional realizado com profissionais da 
saúde observou que os principais fatores de risco rela-
cionados ao estresse foram trabalhar em esquema de 
plantão e ter mais de um emprego e que o fator de pro-
teção mais importante também foi o suporte social. O 
estudo observou relação entre a resiliência e caracterís-
ticas pessoais como satisfação no trabalho, competência 
emocional, empatia, tenacidade.37

Um estudo realizado com trabalhadores de um 
hospital universitário brasileiro apontou que a política 
de desmonte do serviço público, com precarização do 
ambiente e das relações de trabalho, torna adverso o 
desempenho das atividades laborais e a organização 
coletiva, dificultando a estruturação de um ambiente 
que promova prazer e realização profissional. Embora 
tenham sido identificadas estratégias de enfrentamento 
das condições desfavoráveis de trabalho e do sofrimento 
relacionado, verificou-se uma tendência de adoecimento 
psicológico na população pesquisada.38

O desequilíbrio entre as exigências do trabalho 
e as possibilidades de adaptação individual e social de 
que dispõe o trabalhador se manifesta como sintomas fí-
sicos e psíquicos, caracterizando o estresse ocupacional. 
A dificuldade para estabelecer uma relação equilibrada 
entre o trabalho e a vida pessoal pode desencadear um 
processo de desgaste físico e mental que pode culminar 
no adoecimento. Trabalhadores que realizam atividades 
que incluem contato direto com outras pessoas são mais 
são mais suscetíveis ao estresse.37

O relatório da Organização Internacional do 
Trabalho intitulado “Stress no trabalho: um desafio cole-
tivo” apresenta dados sobre estresse no trabalho, suas 
causas, repercussões na saúde, segurança e bem-es-
tar dos trabalhadores, impacto sobre a produtividade 
e custos econômicos e tendências no panorama global, 
indicando estratégias de prevenção e gerenciamento da 
sobrecarga mental.39

Uma forma de contribuir com a saúde dos tra-
balhadores é a implementação de intervenções ergonô-
micas que, partindo da análise das condições de saúde e 
trabalho, podem incluir treinamentos para a adoção de 

atitudes seguras, programas de alongamentos e exer-
cícios, orientações sobre técnicas de relaxamento, me-
lhorias no ambiente de trabalho, incorporação de equi-
pamentos auxiliares, reorganização dos processos de 
trabalho e orientações para adoção de hábitos de vida 
mais saudáveis, sendo que, atualmente, a tendência é 
utilizar diferentes recursos combinados em um mesmo 
programa de intervenção.40

Algumas limitações devem ser consideradas 
nesse estudo. Em se tratando de uma pesquisa trans-
versal, o estudo retrata a realidade num dado momento, 
mas não possibilita a compreensão da dinâmica envol-
vida no processo saúde-adoecimento dos trabalhadores 
ao longo do tempo. Além disso, esse estudo limitou-se 
a traçar o perfil sociodemográfico, ocupacional e de saú-
de dos trabalhadores, sem, contudo, explorar os fato-
res envolvidos na gênese dos sintomas osteomuscula-
res. Por fim, a metodologia empregada no estudo não 
considera as percepções pessoais e o significado da dor 
para o indivíduo. Estudos de seguimento, que correla-
cionem variáveis, que analisem os fatores relacionados 
aos distúrbios osteomusculares ou que utilizem outras 
abordagens metodológicas podem ser desenvolvidos 
para ampliar a compreensão sobre o tema e contribuir 
na construção de estratégias de promoção da saúde e 
prevenção e tratamento de doenças.

CONCLUSÃO

Embora mais da metade da população do es-
tudo tenha relatado tempo de duração da dor de até 6 
semanas, é importante destacar que parcela considerá-
vel relatou dor persistente por mais de 12 semanas e, 
apesar da maior parte dos participantes não ter relatado 
impedimentos para o desenvolvimento das atividades 
em função da dor, muitos conviviam com uma condição 
de saúde considerada crônica e caracterizada por uma 
incapacidade moderada sem, contudo, consultar profis-
sionais de saúde e nem realizar tratamento para a dor 
referida.

O conhecimento dessa realidade e as reflexões 
geradas podem subsidiar o planejamento de políticas 
e implementação de estratégias que contribuam com a 
promoção da saúde dos trabalhadores e qualidade de 
vida no trabalho.
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